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ANO XIV  N° 2272 – Terça - Feira 21 de Março de 2023 
  

MUNICÍPIO DE ARAL MOREIRA - MS 
EXTRATO DO 001º TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

Nº 0020 /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 141/2021 

TOMADA DE PEÇOS Nº 006/2021 
 
PARTES 
Contratante: MUNICÍPIO DE ARAL MOREIRA - MS  
Contratado:  THIAGO AMARAL CAMARGO CONSTRUTORA LTDA 
 
OBJETO 
O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo previsto na 
Cláusula Quinta do Contrato Administrativo n°020/2021, e promoção de 
reequilíbrio econômico-financeiro nos termos do cronograma reprogramado e 
justificativas ofertadas pela Secretaria Municipal de Obras. 
 
Fica prorrogado pelo período de 12 (doze) meses, o prazo de vigência previsto 
na Cláusula Quarta do Contrato Administrativo n°020/2021, a contar de seu 
vencimento conforme cronograma reprogramado em anexo ao presente termo 
 
Faz-se necessária a promoção do reequilíbrio na ordem de R$ 538.040,68 
(quinhentos e trinta e oito mil e quarenta reais e sessenta e oito centavos) em 
decorrência do aumento do custo de insumos em decorrência da variação de 
preços causados pela Pandemia Covid-19. 
 
Face a necessária revisão de preços, o valor inicial do contrato que era de R$ 
1.331.615,24 (um milhão trezentos e trinta e um mil seiscentos e quinze reais e 
vinte e quatro centavos), passa a ser, R$ 1.869.655,92 (um milhão oitocentos e 
sessenta e nove mil, seiscentos e cinquenta e cinco reais e noventa e dois 
centavos) 
 
Ficam inalteradas as demais cláusulas e condições não alcançadas pelo 
presente termo 
 
REGÊNCIA LEGAL: art. 57, § 1º, VI e § 2°  e art. 65, II, “d”, ambos da Lei 
Federal nº 8.666/93. 
  
 
ASSINANTES 
Contratante: Alexandrino Arévalo Garcia 
Contratado:  Thiago Amaral Camargo 
 
Aral Moreira – MS, 20 de março de 2023 
 

DECRETO Nº 039-2023 
 

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A ABRIR NO ORÇAMENTO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAL MOREIRA-MS, EXERCÍCIO DE 2023, 
CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR POR REMANEJAMENTO DE 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, QUE LHE CONFERE A LEI ORGÂNICA 
MUNICIPAL E AUTORIZAÇÃO CONTIDA NAS LEI: N. 906 DE 16/12/2022”. 

D E C R E T A: 
 

Artigo 1º - Fica aberto no Orçamento vigente um Crédito Adicional Suplementar 
por remanejamento a importância de R$ 404.347,43 (quatrocentos e quatro 
mil e trezentos e quarenta e sete reais e quarenta e três centavos), 
distribuídos as seguintes dotações:  

 
Suplementação (+) R$ 404.347,43 

02 07 01 Gabinete do Sec, de Educação, Esporte e Cultura 
12.361.0112.2019.0000 EDUCAÇÃO COM QUALIDADE                                       
98.000,00 
3.3.90.39.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA 
12.365.0112.1149.0000 EDUCAÇÃO COM QUALIDADE      306,35 
4.4.90.51.00               OBRAS E INSTALAÇOES 
 
12.365.0112.1149.0000 EDUCAÇÃO COM QUALIDADE    306.041,08 

4.4.90.51.00    OBRAS E INSTALAÇOES 
Artigo 2º - O Crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com 
recursos provenientes de:  
Anulação (-) 
12.782.0114.2050.0000 TRANSPORTE ESCOLAR                                              -
98.000,00 
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA 
 
12.365.0112.1149.0000 EDUCAÇÃO COM QUALIDADE      - 306,35 
3.3.90.39.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA   
 
12.122.0112.1008.0000 EDUCAÇÃO COM QUALIDADE   -306.041,08 
4.4.90.51.00    OBRAS E INSTALAÇOES 

     
Anulação (-)R$ -404.347,43 
 
Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor a partir desta data, revogando as 
disposições em contrário.  
                                                      Aral Moreira - MS, 15 de Março de 2023. 
 

ALEXANDRINO ARÉVALO GARCIA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
DECRETO Nº 40/2023 

 
“DISPÕE SOBRE O MARCO TEMPORAL E O PROCEDIMENTO DE 
TRANSIÇÃO ENTRE A LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 E AS LEIS 
FEDERAIS Nº 8.666/1993 E Nº 10.520/2002, NO ÂMBITO DO PODER 
EXECUTIVO MUNICIPAL DE ARAL MOREIRA/MS, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”.  
 
O Prefeito Municipal de Aral Moreira MS, ALEXANDRINO ARÉVALO GARCIA, 
no uso de suas atribuições legais, em especial as previstas no art. 73, VIII, a), da 
Lei Orgânica Municipal, e tendo em vista o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 
1º de abril de 2021; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer Marco Temporal e regramento 
seguro de transição para fins de aplicação da Lei Federal nº 14.133, de 1º abril de 
2021; 
 
CONSIDERANDO que o art. 191, caput, parte final, da Lei Federal nº 14.133, de 
1º abril de 2021, veda sua utilização combinada com a Lei Federal nº 8.666/1993; 

CONSIDERANDO a necessidade do Poder Executivo Municipal promover a 
devida adequação de seus procedimentos de compras; 

CONSIDERANDO que o Estado de Mato Grosso do Sul, através do Decreto 
Estadual nº 16.123, de 09 de março de 2023, editou sua regra de transição 
visando adequar os procedimentos de compras em âmbito estadual; 

CONSIDERANDO que o Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públicos, 
através da Portaria SEGES/MGI nº 720, de 15 de março de 2023, editou norma na 
mesma natureza para estabelecer marco de transição entre as leis licitatórias no 
âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional; 

CONSIDERANDO, por fim, o entendimento firmado nos autos do TC 
000.586/2023-4, pelo Tribunal de Contas da União acerca da possibilidade de 
regulamentação da transição entre as referidas legislações; 
 
D E C R E T A: 
Art. 1º - Este Decreto fixa e disciplina o regime de transição para a plena 
aplicação da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito do Poder 



 
 

2/9 
 
 

ANO XIV  N° 2272 – Terça - Feira 21 de Março de 2023 
 Executivo Municipal de Aral Moreira, em face do direito de opção previsto em seu 
artigo 191. 
Art. 2º - A partir de 1º de abril de 2023, o Departamento de Compras somente 
recepcionará as licitações e as contratações diretas instruídas pelas regras da 
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e os atos normativos que a 
regulamentam. 
 
Art. 3º - A opção pela aplicação do procedimento das Leis Federais nº 8.666/1993 
e nº 10.520/2002, demanda processo administrativo autuado e manifestação 
expressa do Ordenador de Despesas na fase preparatória (interna) do processo 
licitatório ou de contratação direta. 

§ 1º. A autuação do processo e a manifestação expressa deverão ocorrer até 31 
de março de 2023. 

§ 2º. Nos processos autuados e já em curso lastreados pelas Lei Federais nº 
8.666/1993 e nº 10.520/2002, o Ordenador de Despesas respectivo deverá fazer 
juntar a manifestação expressa pela opção de manutenção pelos procedimentos 
descritos nas leis de que trata o caput deste artigo até o dia 31 de março, sob 
pena de arquivamento. 
 
Art. 4º - A opção de que trata o caput do artigo 3º deste Decreto fica condicionada 
à publicação do Edital de Licitação ou do extrato de ratificação de contratação 
direta até o dia 29 de março de 2024, conforme cronograma previsto no Anexo 
Único deste Decreto. 

§ 1º. Se houver necessidade de republicação do edital que observou o disposto 
no caput deste artigo, será considerada a data de sua primeira publicação para 
fins de atendimento do disposto neste Decreto. 

§ 2º. Nas hipóteses em que o mesmo processo administrativo seja utilizado para 
reaproveitar os itens ou os lotes decorrentes de licitação fracassada ou deserta, 
para considerar-se-á a data da primeira publicação do edital para fins do 
atendimento do disposto neste Decreto.  

Art. 5º - Na hipótese de a Administração optar por licitar ou contratar diretamente 
de acordo com as leis citadas no artigo 3º deste Decreto, o contrato respectivo 
será regido pelas regras nelas previstas durante toda sua vigência. 
 
Art. 6º- Os processos de contratação de serviços, compras, alienações, locações 
e de contratação direta que objetivem a aplicação do procedimento das Leis 
Federais nº 8.666/1993 e nº 10.520/2002, se não cumpridos os requisitos 
previstos nos artigos 3º e 4º deste Decreto, deverão ser cancelados e arquivados. 
 
Art. 7º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário. 

 
 

 
Aral Moreira-MS, 21 de março de 2023. 

 
 

ALEXANDRINO ARÉVALO GARCIA 
Prefeito de Aral Moreira-MS 

 
 
 
 
 
 
 

ANEXO ÚNICO DO DECRETO MUNICIPAL Nº 40/2023  

CRONOGRAMA PARA PUBLICAÇÃO DO EDITAL 
 

RITO  DESCRIÇÃO INSTRUMENTO PRAZO 

Licitação 

Todas as 
modalidades de 
licitação 
previstas nas 
Leis Federais n°  
8.666/1993 e n°  
10.520/2002 

Edital 

Publicação no 
Diário 
Oficial do 
Município até 
29/03/2024 

Contratação 
direta por valor 

Hipóteses 
previstas nos 
incisos I e II, da 
Lei Federal n°  
8.666/1993 

Ratificação 

Decisão de 
ratificação 
datada até 
29/03/2024 

Outras 
Dispensas 

Todas as 
demais 
hipóteses do art. 
24, da Lei 
Federal n°  
8.666/1993 
(exceto as dos 
incisos I e II, do 
art. 24) 

Decisão de 
ratificação 

Publicação no 
Diário 
Oficial do 
Município até 
29/03/2024 

Inexigibilidade 

Todas as 
hipóteses 
previstas no art. 
25, da Lei 
Federal n°  
8.666/1993 

Decisão de 
ratificação 

Publicação no 
Diário Oficial 
do Município 
até 
29/03/2024 
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